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ção vigente que a alteração à operação de loteamento urbano — processo 
n.º 5396/07, referente ao lote 4 localizado na Vila e freguesia de Riba-
mar que, inscrito na matriz urbana com o número 2244 da freguesia 
de Santa Bárbara e descrito na Conservatória do Registo Predial sob 
o n.º 130, da freguesia de Ribamar requerido por Sete Sóis — Compra 
e Venda de Imóveis, L.da, com sede em Palmela vai entrar em fase de 
Discussão Pública, por um período de 15 dias úteis, iniciados 8 dias 
após a publicação deste aviso, antes da respectiva aprovação, podendo 
para tal ser consultado conjuntamente com os pareceres técnicos emi-
tidos pela Divisão de Ordenamento do Território e Urbanismo, desta 
Câmara Municipal, no horário normal de expediente: 9 h — 12:30 h 
e 14 h — 16:30 h, na Secção Administrativa de Apoio à Divisão de 
Ordenamento do Território e Urbanismo.

A Câmara Municipal, concluído o termo da discussão pública ponde-
rará as reclamações/sugestões e pedidos de esclarecimento apresentados 
pelos particulares, ficando obrigada a resposta fundamentada, perante 
aqueles que invoquem, designadamente:

a) Desconformidade com os instrumentos de gestão territorial efi-
cazes;

b) A desconformidade com disposições legais e regulamentares apli-
cáveis;

c) A eventual lesão de direitos subjectivos.
16 de Outubro de 2008. — O Presidente da Câmara, José Manuel 

Dias Custódio.
300858352 

 CÂMARA MUNICIPAL DE LOUSADA

Aviso n.º 25745/2008
Por despacho de hoje, nomeei definitivamente, nos termos do n.º 8 

do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à 
Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, 
José Manuel Ferreira de Sousa, no lugar de Técnico Profissional (Dese-
nhador) Principal, mediante concurso interno de acesso geral, publicado 
no Diário da República, n.º 128, 2.ª série, de 4 de Julho de 2008.

De acordo com o previsto no artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 427/89, 
de 7 de Dezembro, tem o nomeado 20 dias para aceitar o lugar, a con-
tar do dia imediato ao da publicação do presente aviso no Diário da 
República.

Isento do visto de Tribunal de Contas, nos termos do disposto no n.º 3 
do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.

8 de Outubro de 2008. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel 
Fernandes Malheiro de Magalhães.

300859098 

 Aviso n.º 25746/2008
Por despacho de 10 de Outubro de 2008, nomeei definitivamente, nos 

termos do n.º8 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, 
aplicado à Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 409/91, de 17 de 
Outubro, José Manuel Pinto Macedo, no lugar de Técnico Profissional 
(Construção Civil) Especialista Principal, mediante concurso interno 
de acesso limitado, aberto por Aviso afixado no átrio desta Câmara 
Municipal em 27 de Agosto de 2008.

O candidato, de acordo com o previsto no artigo 11.º do Decreto -Lei 
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, tem o prazo de 20 dias para aceitar a 
nomeação, contados a partir da publicação do presente aviso no Diário 
da República.

13 de Outubro de 2008. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel 
Fernandes Malheiro de Magalhães.

300858458 

 CÂMARA MUNICIPAL DE MACHICO

Aviso n.º 25747/2008
Para os devidos efeitos, torna -se público que, por meu despacho, 

datado de hoje, no uso da competência própria conferida pela alínea a) 
do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as 
alterações introduzidas pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, foi 
nomeado na categoria de Técnico Superior de 1.ª Classe — Educação 
Física e Desporto, o funcionário Mário Duarte da Silva Rodrigues, após 
aprovação no concurso interno de acesso geral para provimento de um 
lugar de Técnico Superior de 1.ª Classe — Educação Física e Desporto, 
conforme aviso publicada na 2.ª série do Diário da República n.º 148, 
de 1 de Agosto de 2008.

O candidato deverá aceitar a nomeação no prazo de 20 dias, a contar 
da data da publicação do presente aviso no Diário da República. (Isento 
de visto do Tribunal de Contas).

30 de Setembro de 2008. — O Presidente da Câmara, Emanuel Sabino 
Vieira Gomes.

300858993 

 CÂMARA MUNICIPAL DA MAIA

Rectificação n.º 2351/2008
Engenheiro António Gonçalves Bragança Fernandes, presidente da 

Câmara Municipal da Maia, faz público, no uso da competência que lhe 
é conferida pela alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 
de Setembro, com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 5 -A/2002, 
de 11 de Janeiro, e em cumprimento do disposto do Decreto de Lei 
n.º 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção que lhe foi conferido 
pelo Decreto -Lei n.º 6/96 de 31 de Janeiro, conjugado com o n.º 4 do 
artigo 3.º do Decreto -Lei 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção 
que lhe foi conferida pela Lei 60/2007, de 4 de Setembro, que após a 
Assembleia Municipal da Maia, na sua 4.ª Sessão Ordinária, que teve 
lugar no dia 02 de Outubro de 2008, sob proposta da Câmara Muni-
cipal, tomada na sua reunião do dia 07 de Agosto de 2008, aprovou 
a Declaração de Rectificação ao Regulamento Municipal de Taxas e 
Encargos nas Operações Urbanísticas, que seguidamente se publica 
para os devidos efeitos legais.

Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 148.º do Código do Procedi-
mento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de 
Novembro, na redacção introduzida pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de 
Janeiro, declara -se que o Regulamento Municipal de Taxas e Encargos 
nas Operações Urbanísticas, publicado no Diário da República, 2.ª Série, 
n.º 134, de 14 de Julho de 2008, saiu com as seguintes inexactidões, que, 
mediante declaração da entidade emitente, assim se rectificam:

1 — No artigo 43.º, n.º 1, onde se lê:

«1 — As taxas previstas na Secção IV do presente Capítulo podem 
ser agravadas em 25 % sempre que os pedidos sejam efectuados com 
a classificação de urgente.»

deve ler -se:

«1 — As taxas previstas no Quadro XVII da tabela anexa podem 
ser agravadas em 25 % sempre que os pedidos sejam efectuados com 
a classificação de urgente.»

2 — No ponto 1 do Quadro IX da tabela anexa ao Regulamento, 
onde se lê:

«1 — Prorrogação do prazo para a execução de obras de urbani-
zação em fase de acabamentos»

deve ler -se:

«1 — Prorrogação do prazo para a execução de obras em fase de 
acabamentos».

3 — No ponto 1.1 do Quadro XI da tabela anexa ao Regulamento, 
onde se lê:

«1.1 — Acresce por cada m2 de área de construção prevista no 
Quadro Síntese de Áreas ou Quadro Síntese dos Parâmetros Urba-
nísticos — 1,29€»

deve ler -se:

«1.1 — Acresce por cada m2 de área de construção prevista no 
Quadro Síntese de Áreas ou Quadro Síntese dos Parâmetros Urba-
nísticos — 0,29€»
14 de Outubro de 2008. — O Presidente da Câmara, António Gon-

çalves Bragança Fernandes. 

 CÂMARA MUNICIPAL DA MEALHADA

Anúncio n.º 6486/2008

Para os devidos efeitos se torna público que por meu despacho de 15 
de Outubro de 2008, nomeei com efeitos a 1 de Outubro de 2008, para 
o lugar de Assessor Principal da carreira de Engenheiro Civil — Maria 
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Margarida Pontes da Silva Santos Costa, ao abrigo do disposto nos 
artigos 29.º e 30.º da Lei n.º 2/2004 de 15 de Janeiro aplicada à Admi-
nistração Local pelo Decreto-Lei n.º 93/2004 de 20 de Abril.

Isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos do disposto no n.º 2 
do artigo114.º, da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.

16 de Outubro de 2008. — O Presidente da Câmara, Carlos Alberto 
da Costa Cabral.

300862012 

 CÂMARA MUNICIPAL DE MOURA

Aviso n.º 25748/2008

Apreciação pública do projecto do novo regulamento
municipal de taxas e encargos

nas operações urbanísticas e administrativas
José Maria Prazeres Pós -de -Mina, Presidente da Câmara Municipal 

de Moura, torna público que, em cumprimento da deliberação tomada 
em reunião da Câmara Municipal do dia 24 de Setembro de 2008, e 
para os efeitos previstos no artigo 118.º do Código do Procedimento 
Administrativo (CPA), se procede à apreciação pública e recolha de 
sugestões do projecto do Regulamento supra mencionado.

Os interessados podem consultar o Regulamento, no sítio da Câmara 
Municipal em www.cmmoura.pt, e ainda no serviço de Atendimento e 
Informação ao Munícipe que funciona no rés -do -chão do edifício sede 
do Município, sito na Praça Sacadura Cabral nos dias úteis, no período 
das 09 h 00 às 16 h 30.

Para os efeitos acima previstos os interessados podem dirigir por 
escrito as suas sugestões ao Presidente da Câmara Municipal, no prazo 
de 30 dias úteis a contar da sua publicitação.

7 de Outubro de 2008. — O Presidente da Câmara, José Maria Pra-
zeres Pós -de -Mina.

300821001 

 CÂMARA MUNICIPAL DE PAÇOS DE FERREIRA

Aviso n.º 25749/2008

Contratação de pessoal a termo resolutivo certo
Para os devidos efeitos e no uso das competências que me são confe-

ridas pela alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, alterado pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro torna -se público 
que nos termos previstos na alínea i) do artigo 9.º da Lei n.º 23/2004, 
de 22 de Junho, foram celebrados contratos de trabalho a termo reso-
lutivo certo entre esta Autarquia e os seguintes trabalhadores: Marta 
Andreia Costa Sousa; Angélica Sofia Leal das Neves; Maria Madalena 
Martins Neto; Ercília Maria Leão da Silva Machado; Paula Alexandra 
de Assunção Macieira; Sílvia Filipa Martins Machado; Celma Valente 
de Sousa Santos; Cristina Maria Leite Fernandes e Elizabete dos Santos 
Carneiros, Professores de Inglês, escalão 1, índice 400, a tempo parcial, 
com inicio em 8 de Setembro de 2008 e válidos até final do ano lectivo 
2008/2009 (estabelecido pelo Ministério da Educação)

8 de Outubro de 2008. — O Presidente da Câmara, Pedro Oliveira 
Pinto.

300818021 

 Aviso n.º 25750/2008

Concurso externo de ingresso para provimento de um lugar
 de Técnico Superior (Psicologia)

Para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º Da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, se torna público que, no segui-
mento da abertura do concurso em epígrafe, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 211, de 2 de Novembro de 2007, foi celebrado 
contrato de trabalho por tempo indeterminado, nos termos previstos na 
Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho, por força das disposições conjugadas 
da alínea b) do n.º 2 e do n.º 6 do artigo 117.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro com início a 7 de Outubro de 2008, com a candidata 
aprovada em 1.º lugar Paula Cristina Costa Santos, Técnica Superior 
(Psicologia), com a posição remuneratória referente ao escalão 1, índice 
400, a que corresponde a remuneração de 1 334,44 €.

14 de Outubro de 2008. — O Presidente da Câmara, Pedro Oliveira 
Pinto.

300842824 

 CÂMARA MUNICIPAL DE PENICHE

Aviso n.º 25751/2008

Concurso interno de acesso geral para provimento
de dois lugares de operário principal da carreira

de pessoal operário qualificado (carpinteiro de limpos)
Para os devidos efeitos se anuncia que está aberto concurso interno 

de acesso geral, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da publicação do 
presente aviso no Diário da República, para provimento de dois lugares 
de Operário Principal (Carpinteiro de Limpos), pertencente ao quadro de 
pessoal próprio desta Autarquia e ao serviço da Divisão de Construção 
e Conservação, remunerado pelo índice 204 da escala indiciária para 
as carreiras de regime geral da função pública, actualmente no valor 
de 680,57 €.

O concurso reger -se -à, nomeadamente, pelo Decreto -Lei n.º 204/98, 
de 11 de Julho, aplicado com as necessárias adaptações à Administra-
ção Local pelo Decreto -Lei n.º 238/99, de 25 de Junho; Decreto -Lei 
n.º 404 -A/98, de 18 de Dezembro, aplicável à Administração Local pelo 
Decreto -Lei n.º 412 -A/98, de 30 de Dezembro; e, em conformidade 
com o disposto no artigo 27.º do referido Decreto -Lei n.º 204/98, se 
faz constar o seguinte:

1 — O concurso é de provimento, válido para as vagas postas a 
concurso.

2 — Podem concorrer os indivíduos que reúnam os seguintes re-
quisitos:

2.1 — Gerais: os constantes do n.º 2 do artigo 29.º do Decreto -Lei 
n.º 204/98, de 11 de Julho.

2.2 — Especiais: os constantes do n.º 2 do artigo 14.º do Decreto -Lei 
n.º 404 -A/98, de 18 de Dezembro, aplicável à Administração Local pelo 
Decreto -Lei n.º 412 A/98, de 30 de Dezembro.

3 — Nas situações em que não foi atribuída a avaliação ordinária ou 
extraordinária necessária para admissão ao concurso, haverá lugar a 
adequada ponderação do currículo profissional relativamente ao período 
que não foi objecto de avaliação, nos termos do artigo 18.º do Decreto 
Regulamentar n.º 19 -A/2004, de 14 de Maio.

4 — O suprimento da avaliação deve ser requerido ao júri do con-
curso no momento da candidatura, para efeitos da ponderação curricular 
prevista no artigo 19.º do mesmo decreto regulamentar.

5 — A selecção dos concorrentes será feita mediante a aplicação dos 
seguintes métodos:

a) Entrevista profissional de selecção (EPS), através da qual serão 
avaliados e determinados, quer o perfil, quer os conhecimentos de 
natureza geral e específica dos candidatos relacionados com o desem-
penho do cargo;

b) Prova prática de conhecimentos (PC), que consistirá na construção 
de uma porta exterior para bairros sociais.

A classificação final (CF), será expressa na escala de 0 a 20 valores, 
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

CF = EPS + PC
              2

Em que:
CF = classificação final;
EPS = Entrevista profissional de selecção;
PC = Prova prática de conhecimentos.

6 — Constituição do júri: Senhores Jorge Alberto Bombas Amador, 
Vice Presidente da Câmara, que presidirá, Engenheiro Francisco Manuel 
Ferreira da Silva, Director do Departamento de Obras Municipais, que 
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos e Engenheiro 
José Agostinho Saldanha Coelho e Silva, Chefe da Divisão de Gestão de 
Empreitadas e Infraestruturas, como efectivos; como suplentes: Dr. José 
Nicolau Nobre Ferreira, Chefe da Divisão Administrativa e Humberto 
Carlos Franco Tormenta, Encarregado de Pessoal Operário.

7 — Descrição do conteúdo funcional do lugar a prover: as constantes 
do n.º 2 da alínea f) do Despacho da SEALOT n.º 1/90, publicado na 2.ª 
série do Diário da República n.º 23, em 27.1.1990.

8 — Local de trabalho: Município de Peniche.
9 — Formalização da candidatura — a candidatura deverá ser forma-

lizada em requerimento dirigido ao Presidente da Câmara e dele deverão 
constar o nome completo, estado civil, data de nascimento, filiação, 
naturalidade, residência, profissão, habilitações literárias, número, data 
e serviço do bilhete de identidade, podendo ser entregue pessoalmente 
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo, 
para: Câmara Municipal de Peniche, Secção de Recursos Humanos, 
2520-239 Peniche.




